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Bombeiros perto da autonomia 
O plenário aprovou, em 

10 turno, na quarta-fei 
ra (21)· o Projeto de 

Emenda Constitucional 1.0/ 
2003, de autofi~do deputado 
Françisco de A$sis (PT), desvin­
cúlando o Corpo de Bombeiros 
da estrutura da· Polícia Militar. 
a objetivo é dar autonomia ad­
ministrativa e financeira ao Cor­
po de Bombeiros, transforman­
do-o num órgão da administra­
ção estadual, seguindo a tendên­
cianacional. Dos 27 estados bra­
sileiros, 19 já deram autonomia 
à corporação. 

a PEC foi objeto de audiência 
pública na semana passada e 
recebeu apoio incondicional de 
todos os parlamentares menibros 
da Comissão de Justiça, reforça­
do. pelo secretário de Segurança 
Pública e Defesa do Cidadão, 
João Henrique BIasi. 

O deputado 
Dionei da ~ 

Silva (PT) está ~ 
cobrando respos- ~ 
ta do diretor geral ~ 

Q 
do Departamento ~. 

a autor da proposta afirmou 
que a autonomia vai permitir o 
estabelecimento de estratégia or­
ganizacional, estrutural e logís­
tiqi. Bombeiros dos mais diver­
sos municípios do estado ocu­
param as galerias do plenário 
para acompanhar a votação do 
projeto. "Inserido dentro da es­
trutura da Polícia Militar, as au­
toridades e a própria sociedade 
não têm observado a importân­
cia do Corpo de Bombeiros, tão 
necessário para propiciar o al­
cance de um desenvolvimento 
sustentável, a proteção ambien­
tal,-aredução de acidentes/de­
sastres e, consequentemente, a 
melhoria de qualidade de vida", 
enfatizou Assis. 

a artigo 267 do Regimento 
Interno, detennina um intersti­
cio de cinco sessões entre os 
dois turnos. (CA) Bombeiros de rodo o Estmlo estiveram presentes no primeiro turno de apreciação da ememlll 

TVAL AOVIVO 
Em novo formato, o programa Fala 

Deputado passa a ser transmitido AO VIVO, 
todas as quartas e quintas, às 13 horas, 
com telefone aberto para a participação 

do telespectador (48 - 221-2890). 
Fique ligado na programação. Na segunda-feira, 

26, a partir das 13h30min, você pode 
participar do Em Pauta, que discute o 

tema Violência contra a 
, Criança, (48 - 221-2752). 
As 21 horas, também aberto à participação 

(48 - 221-2614), o Troca de Opinião discute a 
crise na Udesc. O reitor Diomário Queiroz, 

o ex-reitor José Carlos Cechinel e os 
deputados Joares Pointicelli (PP) 

e Paulo Eccel (PT) são os convidados. 

de Aviação Civil S 

(DAC), Brigadei­
ro-do-Ar Wa­
shington Carlos 
de Campos Ma­
chado, ao reque­
rimento aprova­
do pelo plenário 
solicitando a lega­
lização da prática 
de vôo livre. a 
parlamentar pre­
tende que o do­
cumento sirva de 
instrumento de 
pressão para a le­
galização das ram­
pas de vôo livre 

Competição: Santo Amaro da Imperatriz. na Grande Florianópolis. sedia neste final de 
semana (24 e 25) o Festival de Vôo Livre. reunindo 300 praticantes de asa delta e para pente 
de Santa Catarina e do BraSil. O evento marca a inauguração da sede dIJ Lagoa Clube de 
Vôo Livre, da Capital, e da área de pouso 

AL participa da 
posse de Kirchner 

e o reconheci­
mento da autonomia da 
Associação Brasileira de 
Parapente. 

chegando a apreender equipa- enchem os requisitos do depar- Integrada ao Bloco Brasileiro da 
mentos e múltando os pratican- tamento. Isso faz com que os União de Parlamentares do 
tes de vôo livre. Pelo regula- esportistas atuem na clandesti- Mercosúl (UPM), a Comissão de 
mento em vigor no DAC, a prá- nidade, pois 99,5% das rampas Relacionamento Institucional, 
tica do vôo livre é uma ativida- brasileiras estão irregúlares, in- Relações Internacionais e Merco-
de irregular, uma vez que ape- clusive a de Jaraguá do Sul, que súl participa no dia 23 da posse 
nas cinco rampas de vôo em é poD..to de referência em Santa do novo presidente da: ArgEmti-

(PP), e o coordenador do Bloco 
Brasileiro da UPM, Flávio Alves 
Monteiro, estarão presentes à ce­
rimônia. Kirchner está alinhado 
ao governo brasileiro no fortale­
cimento do Mercosúl e ambos 

a presidente da Associ­
ação Brasileira de Parapen­
te, Cláudio Consolo, diz 
que o DAC interfere de for­
ma equivocada e arbitrária, todo o território brasileiro pre- Catarina. (SD) na, Néstor Kirchner. a presidente 

~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~.~.~~~~~~~~~~- ~ . . " .. _~~-~ .. " .... .. ~ . ~ .. ~.~~ ... . 
'··'·apóiam a ampliação da UPM no 

caminho da criação do Parlamen­
to Améria do Sul. (MHT) 
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Seguro-apagão: prejuízo e incoerência * Habitação: dever do Estado* 
Partiu de uma ação da Assembléia Legislativa, 

motivada pela iniciativa da Bancada do Pp, um 
movimento que chegou aos gabinetes de 
Brasília pedindo a imediata sustação da cobran­
ça do seguro-apagão nas faturas de energia elé­
trica. Há pouco mais de um mês, nossa Banca­
da reunia-se e encaminhava moção ao Fórum 
Parlamentar Catarinense (os 16 deputados fe­
derais e os três senadores por Santa Catarina) 
pedindo que parasse essa cobrança que é, ao 
nosso ver, descabida e altamente prejudicial 
ao consumidor, em especial, ao pequeno pro­
dutor rural. 

A nossa iniciativa, respaldada pelos demais 
senhores deputados desta Casa, começou a fa­
zer efeito. No início desta semana, dois depu­
tados integrantes do Fórum e membros da Co­
missão de Minas e Energia da Câmara Federal 
- João Pizzolatti (PP) e Gervásio Silva (PFL)­
estiveram neste Parlamento para anunciar o de­
sacordo com a cobrança do imposto e propor 
mais discussões a respeito. 

Estamos pedindo a sustação da cobrança do 
seguro-apagão considerando, antes de tudo, os 
enormes prejuízos causados notadamente às 
cooperativas de eletrificação rural, responsá­
veis pelo fornecimento de energia a milhares 
de lares, na sua maioria, de pequenos produ-

tores rurais. A Aneel alega que os recursos da 
cobrança do seguro servirão para aumentar a ofer­
ta de energia aos lares brasileiros. Mas, na reali­
dade, esse" adicional" de energia (3,3 milhões 
de kilowatts) tem pouca expressão: de acordo 
com informações trazidas pelos deputados fede­
rais, o Brasil dispõe de 83,22 milhões de 
kilowatts produzidos em usinas em funcionamen­
to e terá em breve mais outros 10,89 milhões de 
kilowatts com as usinas em construção. 

Há ainda um outro dado: devido à mudança 
de hábitos, os brasileiros economizaram 30% do 
consumo, representando uma economia de 7, 5 
milhões de kilowatts. Ou seja, há oferta de ener­
gia, acima do necessário. Mas há outros pontos 
ainda a considerar: o seguro está penalizando 
regiões (como é o nosso caso) e setores que nada 
têm a ver com as dificuldades no fornecimento 
de energia elétrica (os ble~àutes) ocorridos em 
outras regiões do País. 

Sem levar em conta ainda que a cobrançá do 
imposto está causando transtorno aos gastos da 
população, é bom lembrar também que as autori­
dades do atual Governo Federal eram combaten­
tes ferrenhos do seguro-apagão durante o Gover­
no de Fernando Henrique. Estamos "cobrando", 
agora, um mínimo de coerência nesse sentido. 

*Deputado Reno Caiamori (PP) 

Em pouco mais de quatro meses, o governo estadual já sinaliza 
que sua administração será dirigida ao atendimento dos catarinenses 
de baixa rerida. O compromisso assumido por Luiz Henrique, du­
rante a campanha eleitoral, de governar por toda Santa Catarina, de 
acordo com o Plano 15, começa a sair do papel. 

O governo lançou, na semana passada, o programa Casa Nova, 
através da Cohab/SC. Serão disponibilizadas linhas de financia­
mento especiais para construção, reforma e ampliação de moradias 
populares. Nos próximos quatro anos, pretende atender cerca de 
40 mil famílias. A meta é reduzir em até 25% o déficit catarinense 
de 162 mil moradias. 

O programa Casa Nova está orçado em R$ 480 milhões e contará 
com recursos do governo federal, do FGTS e da contrapartida do 
Estado, municípios e beneficiários. O custo médio por unidade é 
calculado em até R$ 12 mil e o prazo máximo de financiamento de 
20 anos. Na primeira etapa do programa, está prevista a construção 
de pelo menos quatro mil unidades. 

O direito à habitação está garantido na Constituição Federal em 
seu artigo 6°. E o Estado, como agente principal na adoção de polí­
ticas públicas, não pode omitir-se de suas responsabilidades. Não 
precisamos ir muito longe, em Santa Catarina, para constatarmos 
que muitas famílias ainda não possuem casa própria. Não são pou­
cos os casos em que metade do orçamento familiar é gasto em alu­
guéis. Uma realidade que, normalmente, impede o pai de família 
de proporcionar a seus filhos uma educação de qualidade, uma 
alimentação balanceada e o conforto de um lar. 

Por esse motivo, inicialmente serão contempladas famílias que 
ganham até três salários mínimos e o agricultor, evitando o êxodo 
rural. 

Concorrência às avessas* 
*Deputado Herneus de Nadal (pMDB) 

Semanas atrás recebi em meu gabinete um 
grupo de mães de universitários da Grande 
Florianópolis Estavam preocupadas com uma 
decisão do executivo da Capital que impedia o 
livre trânsito dos ônibus fretados que fazem o 
transporte de estudantes às várias universida­
des da região. Contaram que o decreto da pre­
feitura não foi debatido e entrou em vigor du­
rante o período de férias, impedindo qualquer 
mobilização contrária. 

Em audiência pública solicitada por mim e 
realizada pela Comissão de Educação, ficou cla­
ro que um dos efeitos do decreto era criar uma 
espécie de concorrência às avessas, ou seja, 
impedir a competição entre as empresas e o 
seu resultado mais benéfico: melhoria da qua­
lidade do serviço. 

No momento em que a prefeitura impede o 
livre trânsito e determina os locais de parada 
dos ônibus à revelia dos usuários, o respeito 
aos horários de aulas dos estudantes - na sua 
grande maioria também trabalhadores - não é 
mais garantido, pois isso gera a dependência 
dos ônibus urbanos para chegar aos tais pon­
tos de confluência. 

Presidente: Volnei Morastoni (PT) 

]O VICe-Presidente: Onofre Agostini (P FL) 
2° Vice-Presidente: Nilson Gonçalves (PSDB) 
]O Secretário: Romildo Titon (PMDB) 
2° Secretário: Altair Guidi (PP) 
3° Secretário: Sérgio Godinho (PTB) 
4° Secretário: Francisco de Assis (PT) 

Mas por quê isso? Os ônibus fretados foram 
contratados dentro das normas legais de um ser­
viço que funciona há mais de 10 anos. Seu traje­
to e pontos de parada foram consolidados de 
acordo com as necessidades dos usuários e ja­
mais foram questionados pelas empresas. Os 
ônibus fretados são, no cômputo final, mais ba­
ratos que os convencionais, respeitam horários, 
são mais confortáveis e mais seguros (número 
de passageiros de acordo com o número de pol­
tronas). 

Se continuarem atuando como vinham fazen­
do, essas empresas contratadas provocariam uma 
saudável concorrência, obrigando às empresas 
de transportes urbanos a investir para melhorar 
a qualidade e reduzir o custo ao passageiro. Se, 
ao contrário, forem impedidas, restarão duas 
opções aos estudantes da Grande Florianópolis 
que usam os fretados: desistir de estudar ou su­
perar mais essa dificuldade agüentando ônibus 
lotados ao final de um longo dia de dupla jorna­
da. Não é o que querem. Querem diálogo. Que­
rem solução. E, no que depender da Assembléia 
Legislativa, esses direitos deverão ser garantidos. 

*Deputado José Paulo Serafim (PT) 

Diretora: Marise Ortiga Rosa 

• • 
pergunteaodeputado@alesc.sc.gov.br 

DeputmJo Narcizo Parisotto (PTB), a obrigatoriedade da disciplina de 
religião no currículo escolar ajudaria a conscientizar mais os jovens? 

Margareth T. Scherer - Balneário Camboriú 

Resposta: É benéfica qualquer medida que estimule nas crianças, jovens 
e adultos, os valores morais e de amor ao próximo. A conscientização desde 
cedo contribui para que se resgate a unidade familiar, a solidariedade, o 
respeito pelo semelhante, princípios básicos do cristianismo. Valores estes 
que têm reflexo direto na mudança do sistema social vigente que oprime, 
agride e desrespeita os direitos mínimos e as pessoas. A disciplina de reli­
gião-pode ser um instrumento para que se resgate estes valores fundamen­
tais juntamente com a família e com a escola. Mas é importante que se 
respeite acima de tudo a diferença de-crenças, pois o verdadeiro objetivo da 
religião é ligar o homem a Deus e ao seu infinito amor por nós. E não estimu­
lar as diferenças como forma de conflito. Evangélicos, católicos, protestan­
tes e todas as ou~ crenças têm este caminho comum, a ligação do homem 
com o amor de Deus-Pai e com os princípios morais e cristãos. 

o 
oleitor@alesc.sc.gov.br 

Jornalista responsável: Cleia Braganholo - DRT/SC 974 

Coordenmlor: Celso da Rosa 

Relações Institucionais: Jetmile Machado, Maria do Canno 
Kravchychyn, Va1eska Bittencourt Coe1Jw e Luciano de C. Oliveira 

DiagrlJllUlfão: Rafael dos Santos 

Chefe de Redação: Rubens Va~as 
Redatores: Mirela Maria Vzeira, Rose Mary Paz Padilha, Rubens Var­
gas, Scheila Dziedzic, Tatiana Kinoshita, Carlos Agne e Graziela 
May Pereira 

Revisão: MirelaM~ria Vieira 

Chefe da Fotografia: Jonas Lemos Campos 

Conselho Editorial: Cleia Braganholo, Marise Ortiga Rosa, 
Mirela Maria Vieira, Rubens Va~as 

Estagiária: Denise Arruda Bortolon 

Assessores de Imprensa: Acácio Martins, Ana Maria Baggio, Andréa Le0-
nora, Antônio Peres, Carmen Leite Rovira, Cristiane Mohr; DayanJl Ram.­
pinell~ Danilo BarcelkJs Coutinho, Edson Junkes, EmonueIJe Torres, Evan­
dro Saad, Felipe Antônio Damo, Fernando Mattos, J Pacheco, Jandyr 
Corte Real, Celso Rodriguez. Júlio Cancellier. linete Martins , lisa Mara 
Tontini, Lisandréa Costa, Luiz Carlos Padilha, Marcelo Lubi, Marcelo 
Santos, Marco Zanfra, Marcos Antônio Oliveira, Marianne C. Trllmmm, 
Milton Alves, Nara Cordeiro, Priscilla da Silva SOUliJ, Rita de Cássia Lom­
bardi, Roger Alexandre, Rosa Marinho, Ufa Weiss e Valmir Matos 

Fotógrafos: Alberto Neves, Carlos Kilian, Eduardo Guedes de 
Oliveira, Giancarlo Bortoluu.i, Jonas Lemos Campos e Solon 
Soares 

Orgão informativo semanal do Poder Legislativo de se 
Rua Jorge Luz Fontes, 310 - 88020-900 - Florianópolis - se 

Criticas e. lIge toe: Oxx48-221-2750/22/-2751 
Fax: 223-7()2] 

alnoticias@ale$c.sc.gov.br 

Pesquisa e Elaboração: Celso João da Rocha, Ciro Cordeiro, 
Marco Apolo de Freitas, Ronaldo Rolnei Souza e Volnei Esmeral­
dino 

ExpediçiúJ: Edna Schumacker, Soraia Marçal Boabaid e Simone 
Marçal Alves 

Impressão: Diário Catarinense 



FLCRIANCPCLIS. Z~ DE MAIC DE ~UU~ -

NSTITUCIONAL 

Sessão homenageia Rede 
Feminina de Combate ao Câncer 

A Assembléia promoveu nes­
ta segunda-feira (19) uma 

sessão solene em homenagem à 
Rede Feminina Estadual de 
Combate ao Câncer. A mesa foi 
composta pela deputada Odete 
de Jesus (PL), presidente da ses­
são, deputados Dado Cherem 
(PSDB) e Reno Caramori (PP), a 
presidente da rede, Sônia Mas­
te11a, Dom Murilo Krieger, arce­
bispo de Florianópolis, e pela 
secretária adjunta da Saúde, 
Carmen Zanotto, representando 
o governador. 

A deputada parabenizou a 
Rede pelos 42 anos de funda­
ção. Salientou o carinho e garra 
destas mulheres de todo estado 
que a integram, em um trabalho 
voluntário na prevenção do cân­
cer de mama e do cólo do útero. 
Destacou que, mesmo com as 
dificuldades em que esbarram, 
prosseguem realizando um tra-

Sônia Mastella e depuJ1UJ4 Odete 

balho essencial. "O sonho que 
está no coração dessas mulhe­
res está no coração de todos 
nós", concluiu. 

A ONG está instalada em 47 
municípios catarinenses. Em 
2001, 89.638 mulheres fizeram 

exames preventi­
vos. Sônia enfatizou 
que para realizar 
este projeto é neces­
sário estar imbuído 
de espírito solidário 
e ter prazer em sen­
tir-se útil. "Em nos­
sas mãos existem 
cinco dedos: caris­
ma, vocação, talen­
to, esforço e discipli­
na, para alertar nos­
sas amigas contra o 
inimigo silêncio", 
enfatizou. 

Caramori e Dado 
salientaram a impor­

tância desse trabalho para uma 
melhor assistência de quem so­
fre com essa doença e a impor­
tância dos exames de diagnósti­
co. Após a sessão, foram profe­
ridas palestras sobre o assunto 
no plenário da casa. (DAB) 

Frigorífico Chapecó 
O presidente da Assembléia, 

Onofre Agostini (PFL), e o 
governador Eduardo Pinho 
Moreira, ambos em exercício, en­
contraram-se terça-feira (20) em 
visita protocolar ao Poder 
Legislativo. Entre os assuntos tra­
tados está a grave situação do 
Frigorífico Chapecó, que atinge 
fortemente a economia do Oeste, 
principalmente os municípios de 
Chapecó, onde está a sede da 
empresa, e Xaxim, cujas ativida­
des, segundo Pinho Moreira, se­
riam praticamente paralisadas, 
uma vez que 67% da receita é 
gerada através do frigorífico. 

O governador relatou a dispo­
sição dos demais governadores 
dos três estados do Sul em 
viabilizar uma reunião com o 
presidente do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Social 
(BNDS), ainda esta semana, para 
tratar sobre a oferta de compra 
do Frigorífico Chapecó primei­
ramente por um grupo brasilei­
ro, nas mesmas condições ofe­
recidas ao grupo francês Louis-

Dreyfus. O grupo manifestou in­
teresse na compra, porém com a 
disposição de demitir aproxima­
damente dois mil funcionários 
devido ao peso da carga tributá­
ria que envolve a manutenção 
destes empregos. 

O secretário regional de 
Chapecó, Írio Grolli, reforçou o 
pedido de atenção à situação 
lembrando a importância da 
empresa para a estabilidade eco-

nômica e social da região. Pinho 
Moreira observou que a maior 
dificuldade encontrada neste 
processo envolvendo o Frigorí­
fico Chapecó é que a empresa 
vale "muito menos" do que o 
valor de sua dívida. Ele comu­
nicou ainda aos parlamentares 
que o atraso na liberação do 
Prodetur está ocorrendo devido 
à necessidade de reformulação 
do projeto. (SD) 

Onofre Agostini e Eduardo Pinho Moreira 

Escola do Legislativo 
A Escola âo Legislativo promoveu dia 20 

a fonnatUJ'a das primeira turmas do ensi­
ilo fundamental e médio, no plenário. Cola­
ram o grau 22 alunos do ensino médio e 15 
alunos do ensino fundamental, inclusive o ruc­
deputado Ide! vino Luiz Furlanetto. A escola. 
que trabalha há um ano e meio através de um 
convênio entre a Alesc e a Secretaria da Edu­
cação, tem como objetivo a cooperação 
tecnológica. pedagógica. material e financeira. 

A solenidade contou com a presença do se­
cretário da Educaçâo. Jacó AnderIe. represen­
tando o governo. o secretário da Organização 
do Lazer, Gilmar Knaesel. patrono da turma 
do ensino fundamental e paraninfo do ensi­
no médio. o deputado Onofre Agostini (PFL), 
patrono da turma do ensino médio e 
paraninfo do ensino fundamental. e o presi­
dente da Escola do Legislativo. deputado 
Wilson Vieira- Dentinhs (PT). (DAB) 

Anunciadas medidas 
administrativas 

A ntes de partir em viagem 
oficial à Rússia, o depu­

tado Volnei Morastoni (PT), 
presidente da Alesc, determi­
nou uma série de medidas ad­
ministrativas. Uma delas diz 
respeito ao teto salarial dos 
servidores do Legisaltivo. 
Para que a Assembléia possa 
respeitar os limites da Lei, foi 
encaminhada consulta ao Tri­
bunal de Contas do Estado 
(TCE) para determinar o va­
lor de referência legal a ser 
considerado para adequação 
dos limites salariais. 

No elenco de consultas fei­
. tas ao TCE, consta ainda a le-

galidade ou não do pagamen­
to de indenizações de licen­
ça-prêmio não usufruidas. 
Outra dúvida recai sobre a 
base legal da chamada inde­
nização de férias. O cancela­
mento do pagamento de uma 
verba denominada Equiva­
lência 2, que beneficia 11 ser­
vidores e representa,no total, 
cerca de R$ 1 mil mensais 
para cada um, também está 
entre as medidas. 

A Duvidaria da Assem­
bléia, criada na semana pas­
sada está em plena ativida­
de e já recebeu inúmeras crí­
ticas e suges-tões.(MMV) 

Ouvidoria 
Telefone: 

0800486464 

Endereço para correspondência: 

Palácio Barriga Verde, Rua Jorge Luiz Fontes, 310 

CEP 88020-900, Florianópolis - Santa Catarina. 

E-mail: 

ouvidoria@alesc.sc.gov.br 

Inicia discussão do 
software livre em se 

A utilização de progra­
mas abertos - softwa­

re livre -, com acesso irres­
trito, capaz de democratizar 
o uso da informática dan­
do liberdade de criação a 
cada usuário, com baixíssi­
mo custo comparativamen­
te aos chamados sistemas 
propretários (como os da 
Microsoft). O tema foi de­
batido no Seminário Sof­
tware Livre e Administração 
Pública de Santa Catarina. 
Técnicos de informática e 
especialistas, de institutos, 
faculdades, centros de pes­
quisa e orgãos públicos dis­
cutiram o assunto no ple­
nário, nos dias 22 e 23. Os 

deputados Dionei Walter da 
Silva (PT) e Wilson Vieira -
Dentinho (PT), que juntos com 
Morastoni são os autores do 
projeto de lei que visa a utili­
zação de programas abertos 
pela administração direta, in­
direta e fundacional do Esta­
do, participaram dos debates. 
O software livre é um progra­
ma aberto que assegura aos 
usuários acesso irrestrito ao 
seu código fonte, sem custos, 
podendo ser modificado e, in­
clusive, aperfeiçoado. Ele per­
mite que se conheça o progra­
ma e a pessoa mesma cria seus 
sistemas de segurança e a ga­
rantia que se pode dar as suas 
informações. (CA/DAB) 
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I!yOMISSÓES 

CPI da Casan define 
cronograma de trabalho 

A Comissão Par­
lamentar de In­
quérito que in­

vestiga a origem da dí­
vida trabalhista que re­
sultou nos processos 
administrativos e judi­
ciais da Casan, realizou 
na segunda-feira (19) a 
primeira reunião de tra­
balho. A CPI é presidi­
da pelo deputado Dio­
nei da Silva(PT). Na 
oportunidade foi apre­
sentado pelo relator 
Mauro Mariani (PMDB), 
o plano de trabalho que 
objetiva a formalização e 
o planejamento, apon­
tando as linhas gerais de ope­
racionalização, estimando a ex­
tensão, profundidade e a crono­
logia dos eventos que deverão 
ser promovidos para a obtenção 
dos resultados pretendidos. 

"Estamos apresentando os 
tópicos com as linhas gerais que 
deverão nortear as propostas 
aprovadas pelos membros da 
CPI e que serão desenvolvidas 
até o encerramento das ativida­
des, preyistas para 120 dias pelo 
prazo regimental, portanto, até 

Celesc 

o dia 8 de setembro quando será 
apresentado o relatório final. Em 
razão de informações e fatos que 
vierem a ser recolhidos no cur­
so da investigação, poderão ser 
sugeridas alterações que conci­
liem segmentos da investigação 
não visíveis neste momento ini­
cial do processo, mas que se­
jam essenciais para alcançarmos 
os objetivos pretendidos pela 
CPI", observou Mariani. 

O relator deixou claro no cro­
nograma que as reuniões serão 

realizadas semanal­
mente, às segundas­

~ feiras, às 17 horas, sob 
g convocação, mas de­
~ vem aguardar a docu­
l mentação da empresa 
~ e do estado, que têm 
~ prazo de 3 O dias para 

remeter os documen­
tos para a análise dos 
parlamentares. 

"Quanto às ações, 
deveremos ouvir os 
depoimentos das au­
toridades que dirigem 
ou dirigiam a empre­
sa a partir de 1987. 
Além disso vamos 
ouvir também a Pro­

curadoria Geral do Estado, para 
que fale da defesa jurídica", ex­
plicou. 

Entre outras ações da CPI 
haverá ainda requisições de in­
formes, diligências e solicita­
ções de diligências e averigua­
ção de denúncias. Segundo 
Mariani, as denúncias e docu­
mentos que não coincidem com 
o fator determinante da CPI só 
poderão ser analisadas pela co­
missão se apresentadas e apro­
vadas em plepário. (CA) 

Aposentados na ativa 
Em audi­

ênciapú- ~ 

blica realizada .~ 
na noite do ~ 

" dia 21, reque- ~ 

rida e presidi- ~ lHt.,",-rUIIIfc;J~ 
da pelo depu- 1 
tado João Ro- ~ 
drigues (PFL), ~ 
o presidente 
da Celesc, 
Carlos Rodol­
fo Schneider, 
não admitiu 
rever a posi­
ção de fechar 
um acordo 
com o Minis­
tério Público 
do Trabalho 
para o desliga­
mento de 300 
funcionários aposentados que 
estão na ativa, antes mesmo 
da decisão judicial. 

O deputado Antônio Car­
los Vieira (PP) ponderou, ao 
mesmo tempo em que fez um 
apelo, que a decisão judicial 
ainda não foi exarada, e que 
mesmo depois de dada a sen­
tença, a empresa teria como 

recorrer. 
'1\ ação civil interposta pela 

Procuradoria do Trabalho, pe­
dindo o desligamento dos fun­
cionários e impondo multas à 
Celesc, não tem ainda uma sen­
tença, não foi julgada no méri­
to. Um acordo pode ser feito pos­
teriormente, caso a decisão seja 
pelo desligamento. Eu faço um 

apelo para que a Celesc aguar­
de", enfatizou, aplaudido 
pelos funcionários ameaça­
dos pela ação judicial. Pre­
sentes ainda os deputados 
Joares Ponticelli (PP), Lício 
Mauro da Silveira (PP), Her­
neus de NadaI (PMDB), Ma­
noel Mota (PMDB) e Dionei 
da Silva (PT). (MMV) 

Fórum de Desenvolvimento 
Sustentável 

A Assembléia instalou na úl­
tima semana o Fórum Per­

manente de Desenvolvimento 
Sustentável, tendo como presi­
dente o deputado Onofre 
Agostini (PFL) .e vice o deputa­
do Rogério Mendonça (PMDB). 
A criação do Fórum foi de inici­
ativa do pefelista e tem por obje­
tivo organizar debates, seminári-

os, propor e elaborar projetos que 
venham ao encontro da juventu­
de catarinense sobre o tema de­
senvolvimento social. Além dos 
dois deputados, participam do 
Fórum os parlamentares Joares 
Ponticelli (PP), Dionei da Silva 
(PT), Sérgio Godinho (PTB), 
Jorginho Mello (PSDB) e Odete 
de Jesus (PL). (CLR) 

Aberto prazo de emendas à LDO 
Com a aprovação do parecer 

prelitninar do projeto de 
Lei de Diretrizes Orçamentá­
rias (LDO), no dia 21 pela Co­
missão de Finanças e Tribu­
tação. foi aberto o prazo regi­
mental de seis dias para que 
os parlamentares apresentem 
emendas. Encemtdo o prazo, 
o18lator Manoel Mola (PMI)B) 
lerá mais 10 dias para apM­
sentar o paréoer conclusivo 
para apredaçãoda COmissão. 
Depois disso o projeto deve 
ser otado em plenário em até 

trizes orçamentárias do Estado 
para o exercício financeiro de 
2004, lendo como diretrizes 
básicas essenciais: adescentra­
lizaç;ão. municipalização. pri­
oridade social e modernização 
tecnológiCa.ALDO determina 
o~máximode3%da 
leceita Llquid.a Disponfv~ 
para a 1'888l'V8 deqQDtingêDcia; 
36%paraaAssembIêl8Légis-­
latiw; 1.296 para o 'DibuDalde 
O;mlasdoEstado (TCEJ 6,75% 
~ o TribüM! daJusti~do 
Estado; 2>6% ~ o Ministé­
rio' 1 9596ptraa UJú.-
_~ .. ~~~deSanta. 

~ 

Comissão vai discutir 
terras de marinha 

A lei federal, que há mais de 
quatro anos vem assustando 

os moradores de áreas localizadas 
próximo ao mar, às margens de 
rios e lagos, com a possibilidade 
concreta da União de cobrar ain­
da mais por estas terras ou tirá­
las de seus proprietários, estará 
em discussão no próximo dia 9 
de junho, às 17 horas, no plená­
rio da Assembléia. 

A convocação da audiência pú­
blicafoi deliberada terça-feira. (20) 
pela Comissão de Transportes e 
Desenvolvimento Urbano. Presen­
tes na reunião, além do presiden­
te e do vice-presidente da Comis­
são, deputados Reno Caramori 
(PP) e Wilson Dentinho Vieira 
(PT), os deputados Antônio 
Carlos Vieira. (PP) -Vieirão, Julio 
Garcia (PFL) e Odete de Jesus (PL). 
Será convidado para a audiência, 

o secretário nacional do 
Patrimônio da União, Pedro Cel­
so, e o deputado federal Edison 
Andrino (pMDB), que tem lutado 
para adequar a complexa legisla­
ção, que prejudica centenas de fa­
mílias - conforme registraram os 
deputados Dentinho e Vieirão. 
Também serão convidados os pre­
feitos e as Câmaras de Vereadores 
das cidades que estão ameaçadas 
pela lei - que na prática confisca­
ria as terras consideradas da União 
-, como Joinville, Florianópolis e 
São Francisco do Sul. 

Além disso, os integrantes da 
Comissão escolheram o deputa­
do Dentinho para representá-la 
em audiência pública sobre o 
mesmo tema, convocada pelos 
vereadores de Joinville, no próxi­
mo dia 26, às 19horas, na própria 
Câmara. (MMV) 

Agricultura agenda 
mais três audiências 

Em reunião nesta quarta-feira 
(21) a Comissão de Agricul­

tura, presidida pelo deputado 
Mauro Mariani (PMDB), agen­
dou mais três audiências para os 
meses de junho e julho. No dia 
12 de junho, às 15 horas, em 
Laguna, o tema será Carcinicul­
tura. No dia 26 de junho, às 15 

horas, no plenarinho, o Plano 
de Safra estará em pauta. Trans­
gênicos voltam à discussão em 
Chapecó, dia 3 de julho, às 10 
horas. Outros parlamentares que 
também participaram da reu­
nião: Reno Caramori (PP), Pedro 
Baldissera (PT), Valmir Comin 
(PP) e Dionei da Silva (PT). (RV) 
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Conflito entre índios e agricultores leva deputados ao Oeste 
Scheila Dziedzic 

O conflito que envol­
ve índios e agri 
cultores pela dis­

puta de terras, em Sede 
Trentin, distrito de Chape­
có, Oeste do estado, foi 
tema de audiência pública 
da Comissão de Agricultu­
ra, presidida pelo deputa­
do Mauro Mariani (pMDB), 
na última sexta-feira (16). 
Segundo Alexandre Berga­
min, presidente do Sindi­
cato dos Trabalhadores Ru­
rais, a avaliação da F\mai 
sobre o valor de indeniza­
ção das terras em questão - nas 
localidades Ximbangue I e 11, já 
definidas pelo Ministério da Jus­
tiça como terras indígenas -, não 
está levando em conta as benfei­
torias realizadas, deixando-os 
sem condições de construir um 
novo local e até mesmo plantar . 

"Uma família que possui uma 
casa, um galpão e um chiquei­
ro, na melhor avaliação irá rece­
ber só R$ 8 mil. Eles querem 
pagar por uma laranjeira que 
produz 100 quilos de frutos por 
ano, só R$ 2,00, enquanto que 
hoje só a muda custa o mesmo 
valor. Uma árvore de eucalipto 
com 10 anos, eles querem pagar 
apenas R$ 2,00, enquanto que o 
metro comercial é vendido por 

até R$ 5,00. O laudo apresenta­
do pela F\mai é uma vergonha", 
denunciou o agricultor. 

Os agricultores reivindicaram 
auxílio dos parlamentares para 
que se encaminhe uma solução 
em relação ao reassentamento ou 
indenização pelas terras. A 
Constituição Federal, em seu 
artigo 231, parágrafo 6, prevê a 
indenização apenas para as ben­
feitorias, o que atinge aproxima­
damente 78 famílias de agricul­
tores, apenas em Sede Trentin. 

Emenda 
o deputado Pedro Baldissera 

(PT) apresentou a Proposta de 
Emenda Constitucional nO 03/ 
03, que está com pedido de vis­
ta na Comissão de Constituição 

e Justiça (CCJ), alterando o arti­
go 148, da Constituição Estadu­
al. "Vamos chamar o Estado ao 
compromisso, pois até hoje la­
vou as mãos. Os agricultores 
compraram as terras de boa fé, 
pagaram e aqui construíram sua 
história e suas raízes". Padre 
Pedro lembrou que foi o Estado 
quem disponibilizou a conces­
são das terras às Companhias 
Colonizadoras que, há 80 anos, 
venderam aos agricultores. O 
líder do governo na AL, depu­
tado Herneus de Nadal (PMDB), 
acredita que a PEC nO 03/03 não 
seja suficiente para solucionar 
o problema. "Para esta solução 
tem que haver recursos por par­
te do Estado, para que ela seja 

exeqüível. Devemos insta­
lar uma comissão com re­

§' presentantes da 
~ Funai, Estado e 

Parlamento para 
uma solução nego­
ciável". 

Autor do reque­
rimento para a au­
diência pública, o 
deputado João Ro­
drigues (PFL) de­
fendeu uma refor­
ma agrária indíge­
na. "Se tem índio 
sem terra, que o 
governo federal 
faça uma reforma 

agrária indígena, mas 
não com aquelas terras 
que os agricultores 
compraram e pagaram. 
Trata-se de uma ques-
tão polêmica, porém deve pre­
valecer o bom senso e o enten­
dimento para que não haja pre­
juízos para nenhum dos lados", 
disse. Agricultores e índios, 
assinalou o deputado Narcizo 
Parisotto (PTB), têm seus direi­
tos e estes não podem ser des­
respeitados. Para o deputado fe­
deral Gervásio Silva (PFL/SC), 
não se pode permitir que as fa­
mílias de agricultores que estão 
em suas propriedades há 80, 
100 anos, venham engrossar as 
fileiras do MST. 

Joinville dá início à revisão do Artigo 170 
Rubens Vargas 

O modelo que Santa Catarina 
vai adotar para o financia­

mento público do ensino supe­
rior, principalmente quanto à 
concessão de bolsas de estudo, 
foi debatido na segunda-feira 
(20), às 19 horas, na Univille, em 
audiência pública promovida, em 
conjunto, pelas Comissões de 
Justiça e Educação, presididas, 
respectivamente, pelos deputa­
dos João Paulo Kleinubing (PFL) 
e Paulo Eccel (PT). Na oportuni­
dade, alunos, professores e repre­
sentantes das fundações educa­
cionais e das faculdades particu­
lares foram informados dos pro­
jetos que tramitam na AL sobre 
o tema. 

Eccel destacou o PL 09/03, de 
sua autoria, que exclui o crédito 
educativo da fonte do 170, desti­
nando 100% dos recursos para 
bolsas de estudo, sendo 90% do 
total para o sistema Acafe e 10% 
para o sistema privado. Além dis­
so, propõe que a lista de alunos 
carentes beneficiados seja publi­
cada em jornal de circulação re­
gional e adiciona à comissão de 
fiscalização de concessão de bol­
sas, já que algumas são suspei-

tas de parcialidade, a par­
ticipação de um profes­
sor e dois representan­
tes da comunidade. 

Num debate acirrado, 
o pró-reitor de Adminis­
tração da Univille, Gil­
mar Hersinger, manifes­
tou-se contra o repasse 
de recursos públicos 
para faculdades priva­
das, frisando que 90% 
delas estão no litoral, 
concentrando mais ren­
da nesta região do esta­
do. Jair Venâncio, daAm­
pesc, entidade que con­
grega estas instituições, 

Autorúúules e comunü/tule acadêmica discutem distribuição de bolsas de estudo 

pregou direitos iguais a todos e 
lembrou que a maioria dos 35 mil 
alunos das particulares são caren­
tes e estudam no litoral e Oeste. 
Já André Gonçalves, presidente 
do DCE da Univille, disse que o 
artigo 170 nunca foi eficaz e trans­
parente, ressaltando que o Minis­
tério Público deva ser mais inci­
sivo na fiscalização da concessão 
de bolsas. Outra questão levan­
tada na audiência foi a da con­
trapartida social das universida­
des - atualmente apenas o acadê­
mico participa do processo atra­
vés do trabalho voluntário. 

Próximas audiências do 170: 
- 29 de maio em Itajaí, na Univali, às 19 horas, e dia 2 de junho, às 

9 horas na Acil, em Lages. 

Projetos sobre o artigo 170 
Além do PL 09/03, tramitam na Casa: 
- Projeto de Lei Complementar (PLC) 13/02, do deputado Jorginho 

Mello (PSDB): determina que 50% dos recursos das bolsas de estudo 
sejam destinados a pagar as mensalidades; 

- Projeto de Emenda Constitucional (PEC) 01/03, do deputado 
Ronaldo Benedet (pMDB): propõe que 30% do orçamento do Estado 
seja destinado à educação, hoje em 25%. sendo que os outros 5% 
sejam repassados ao ensino superior; 

- PEC 04/03, do Executivo: determina que, a partir de 2004, 90% 
dos recursos se destinem aos alunos matriculados em faculdades 
registradas no Estado, sem especificar sistema Acafe e particulares, 
destinando 10% para o crédito educativo. 

o cacique Idalino Fer­
nandes - da tribo Xokleng 
-lembrou que antes de ser 
Sede Trentin. a localidade 
em disputa era Toldo Xim­
bangue- área indígena. 
"Porque s6 os agricultores 
têm diMito? Nós confiáinos 
em vocês os agrioultores 
também. ão queremo fi­
car discutindo valores e 
im a lei. Que país é este 

que não ÇQJllpre com os 
nossos dfréitos e que quer 
fazer com que indios e co­
lonos fi'VIem em coDfI.ito. 
Não queremos expulsar os 
colonos, queremos que a 
Funai pague o preço justo 
pelas benefeitorias". 

O coordenador de A2,­
suntos Fundiários da Fu­
nai. em Brasília. los Apa­
recido Briner, expli cou 
que existe uma ação popu­
lar que visa impedir a re­
gularização fundiária da 
terras de Ximbangu.,e I e n. 
~m Sede Trentin. Estas 
áreas. segundo ele, foram 
determinada como terras 
indígenas. após um estu­
do antropológico e fundi­
ário. que culminou com a 
Portaria 1535 do Ministé­
rio da Justiça, de 18 de no­
vembro de 2.002. Este pro­
ces o envolve cerca de 350 
-índios e uma área de 975 
hectares em fase de regu­
lariZaÇão. A ser regulariza­
das exi tem ainda, as ter­
ras iJidigenas de Embu 
(AbeIardOLnz) Araçaf (Pi­

halWilio) e Condi' (Cha­
Jkcó ~i agiu den­
ltó dá.lêgâ1idade ampa.-a­
rla a ~ção'Fef.te­
ü1 ecem.O$ o âi­

~~'~'D1o aos 
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Faltam os negros no Poder 
Scheila Dziedzic 

Carioca de Madureira, subúrbio do 
Rio de Janeiro, compositora da Es­
tação Primeira de Mangueira, sam­
bista de sucesso e por excelência. 
leci Brandão, como ela mesmo de­
fine, conhece tudo o que o povo co­
nhece porque "passou por todas es­
sas coisas". Engajada em movimen­
tos sociais- principalmente os ligados 
à afirmação dos negros brasileiros­
por convicção de que todos somos 
iguais nos direitos e deveres de ci­
dadãos, leci Brandão esteve em Flo­
rianópolis para prestigiar a sessão 
solene, realizada na Assembléia le­
gislativa, que homenageou persona­
lidades que prestaram relevantes 
serviços à raça negra em Santa Ca­
tarina. Segundo ela, com seu currí­
culo enriquecido e feliz por sua pre­
sença no Estado onde nasceu Cruz e 
Souza e que teve uma das maiores 
figuras históricas da educação deste 
País: Antonieta de Barros, ambos 
negros. leci ainda fez um pedido 
aos "companheiros ligados às esco­
las de samba" que façam um enre­
do falando de crianças. "Criança é a 
base. Todos nós fomos crianças. O 
Brasil tem inúmeras histórias, mas 
Florianópolis que está no Sul do País, 
que tem samba, e bom samba, que 
tem boas escolas de samba, por fa­
vor, façam um enredo em prol da cri­
ança." 

AL Notícias- Quem é Leci Brandão e 
qual é seu papel social? 

Leci Brandão- Uma cidadã, uma pes­
soa muito simples que tem sua profis­
são como missão. Porque eu acho que 
estou cumprindo uma missão aqui. Não 
é nada mais que isso. E tenho procura­
do dentro deste trabalho ser útil às pes­
soas. Porque na verdade, as minhas lu­
tas são inúmeras não só pelos negros. 
Eu brigo pelo Movimento dos Trabalha-

AS 
Luta contra o 

seguro-apagão 
Instituído pela lei 10.438, aprovada 

pelo Congresso Nacional em abril do 
ano passado, o chamado seguro-apagão 
- que custa aos consumidores de todo 
o país R$ 0,057 a mais nas faturas men­
sais de energia elétrica -, gerou pedido 
de audiência pública do deputado fe­
deral João Pizzolatti (PP), que integra a 
Comissão de Minas e Energia da Câ­
mara. Na próxima semana, os represen­
tantes da Comercializadora Brasileira de 
Energia Emergencial (CBEE) e dos Pro­
dutores Independentes de Energia 
(PIEs) devem comparecer à Comissão. 
Na segunda-feira, 19, Pizzolatti e o de­
putado Gervásio Silva (PFL), também 
membro da Comissão, falaram sobre o 
assunto em coletiva à imprensa na As­
sembléia. 

dores Rurais Sem Terra 
(MST), pelas mulheres, 
pelos índios, pela cam­
panha contra fome do 
Betinho, pelos partidos 
de esquerda. Eu sempre 
fui uma pessoa centrada 
nesta postura de fazer da 
minha arte alguma coisa 
em prol das pessoas. Eu 
perdi a conta das vezes 
em que sentei com as 
mulheres negras, com os 
homens negros, com os 
cidadãos deste País para 
poder falar do nosso es­
paço, da nossa oportu­
nidade. Cada dia que 
passa estou concluindo 
que esta é a minha mis­
são, porque quem come­
çou a vida da forma como 
comecei, não poderia 
imaginar que fosse ter a oportunidade 
de conhecer o meu País e outros países 
através da minha profissão. A minha 
parte é fazer do meu trabalho musical 
um compromisso com 
a comunidade brasilei-

ninguém montasse em mim. Sempre 
I cumpri com minhas obrigações para 

poder lutar pelos meus direitos. O exer­
cício da cidadania envolve direitos, mas 

também deveres. 

ra. 

AL Notícias- Quan­
do surgiu essa consci­
ência social e política 
na sua vida? 

Leci- Desde que eu 
comecei a trabalhar, 
desde que eu cresci. 
Porque antes de ser ar­
tista eu já era uma pes­
soa que tinha uma opi­
nião bem definida, já 

"Um País que 
conseguiu colocar 
um metalúrgico na 

Presidência, vai 
conseguir aceitar 

AL Notícias- Onde 
se avançou na questão 
do negro e do precon­
ceito? 

Leci- Acho que a 
partir do Centenário 
da Abolição, em 
1988, a gente começa 
a ter um crescimento. 
A partir do centenário 
houve toda uma ne­
cessidade dos negros 

que os negros 
ocupem espaço" 

era líder no meu trabalho. Eu nunca aCEü­
tei patrão que fosse injusto, que não 
cumprisse com meus direitos. Eu sem­
pre fui uma mulher batalhadora, guer­
reira. Sempre trabalhei, nunca deixei de 
trabalhar. Sempre respeitei as pessoas, 
nunca fui submissa. Nunca deixei que 

do Brasil se unirem, 
se encontrarem e começaram os deba­
tes, as discussões, a criação das Organi­
zações Não Governamentais (ONGs). A 
própria mídia começou a acompanhar de 
perto a questão do preconceito racial, as 
denúncias, delegacia contra preconcei­
to, as leis que foram criadas, a lei que 

. . - ... · ... ~r" ',' . ~ ... 
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'~ lei criou o encargo de capacidade 
emergencial- seguro-apagão -, para via­
bilizar projetos de geração de energia num 
prazo de cinco anos. Nenhum centavo 
foi investido, pelo que sabemos e a co­
brança continua. Não podemos continu­
ar pagando", disse Pizzolatti. De acordo 
com ele, existem hoje 54 geradores inde­
pendentes para quem estão destinados 
pela CBEE para este ano um total de R$ 
2,6 bilhões, sem gerar um quilowatt/hora, 
o que leva a crer que os contratos gera­
dos pela lei que estabeleceu o plano para 
expansão da oferta de energia elétrica 
emergencial estão, no mínimo, equivoca­
dos. Conforme dados da própria Eletro­
bras, depois da crise de abastecimento 
em junho de 2001, gerada por falta de 
investimentos no setor, e do racionamento 
a que foram submetidos os brasileiros de 
todas ás regiões, a situação está estabili­
zada, havendo inclusive excesso de ener-

) 7 7 J' 

gia. "Os brasileiros ajudaram, São Pe­
dro ajudou, e a eEonomia em marcha 
lenta também. Se o país voltar a cres­
cer 3% ao ano, vai faltar porque até 
agora não houve investimentos e nós 
continuamos a pagar", salientou Ger­
vásio Silva. 

Em abril deste ano, moção de autoria 
da bancada do PP no parlamento catari­
nense aprovada em plenário e encami­
nhada ao Fórum Parlamentar Catarinense 
(que reúne deputados federais e sena­
dores que representam o estado), pedia 
o fim da cobrança do seguro-apagão. A 
moção lembrava os enormes prejuízos 
causados por esta taxa aos bolsos dos 
catarinenses. Pizzolatti requereu, ainda 
em abril, informações à Eletrobras sobre 
o montante arrecadado com este encar­
go desde a sua instituição e sua destina­
ção, incluídos aí os projetos existentes 
para a área de geração. (MMV) 

definiu o racismo como crime inafian­
çável. Tudo isso contribui para que a 

~ gente chegasse onde está chegando. Tudo 
~ a isso contribuiu, mais ainda falta muita 
~ coisa. 
~ 

AL Notícias- O que ainda falta? 

Leci- Acho que faltam os negros no 
poder. Pelo número de eleitores negros 
que nós temos, ainda temos pouco re­
presentantes no Congresso Nacional. Há 
todo um sistema que conduz a isso, às 
vezes o próprio negro não vota no negro 
porque pensa: será que isso vai dar cer­
to? Será que ele vai ter condições? Mas 
acho que o Brasil vai mudar. Assim como 
se conseguiu colocar um metalúrgico na 
Presidência da República, vai conseguir 
aceitar que os negros ocupem espaços. 

AL Notícias- Qual sua opinião sobre 
as chamadas políticas afirmativas, como 
a reserva de cotas para negros nas uni­
versidades? 

Leci- Sou a favor das cotas, sim. Não 
peço que as universidades abram as suas 
portas para os negros, mas as universi­
dades públicas têm, na sua maioria, alu­
nos que po.dem pagar os cursinhos de 
pré-vestibular. As universidades públi­
cas foram feitas para as pessoas que não 
têm condições. O negro que é sábio, que 
tem competência, teve que lutar, e gra­
ças a Deus conseguiu esse percentualzi­
nho aí para poder se formar. 

AL Notícias- Nos anos 80 você che­
gou a ficar cinco anos sem gravadora por 
causa do teor político de suas músicas. 

Leci- Fiquei afastada por opção, pois 
eu pedi demissão de gravadora multi­
nacional, pois não queriam aceitar mi­
nha música, o que eu era. Aí a gravado­
ra que surgiu me deu essa oportunida­
de, tendo consciência do que eu era e 
do que eu queria dizer. Em 1985, eu 
voltei com a gravadora Copacabana e 
começa a segunda parte da minha car­
reira. 

AL Notícias- Porque você é conside­
rada uma artista problema? 

Leci- Sou considerada pela mídia como 
uma artista problema porque tenho a co­
ragem, e jamais quero perdê-la, de de­
fender a minha raça, o meu povo e as 
minhas comunidades. E hoje eu não te­
nho só compromisso com as comunida­
des do Rio de Janeiro, tenho compromisso 
com as comunidades do meu País. Fico 
muito espantada porque vejo colegas 
meus, da minha raça, que têm muito mais 
espaço na mídia do que eu, que têm uma 
carreira infinitamente com mais sucesso 
- eu não considero a minha carreira de 
sucesso, mas sou uma guerreira, uma tra­
balhadora, uma operária da música po­
pular brasileira -, e não têm a postura, o 
procedimento de, através das suas músi­
cas, falar dos seus referenciais, porque 
não acredito que a maioria dos artistas 
brasileiros tenha nascido em berço de 
ouro; não acredito que a maioria dos ar­
tistas brasileiros nunca tenha tido algum 
tipo de problema. Todos tiveram. Mas 
eles têm vergonha de falar de suas histó­
rias, de seus referenciais. 
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Aprovado plebiscito para 
emancipação de Balneário Rincão 

to, cujo potencial tem tudo 
para alavancar progresso 
para a comunidade", obser­
vou Garcia. 

Norte da Ilha - Com a 
galeria da Sala das Comis­
sões lotada, moradores do 
Norte de Florianópolis 
aguardavam o desfecho da 
análise do projeto que be­
neficia a comunidade com 
a emancipação. O deputa­
do Afrânio Boppré (PT) 
solicitou ao presidente da 
CCJ, João Paulo Kleinubing 
(PFL) , mais uma semana 
para apresentar o 
relatório.(CA) 

O plenário aprovou, na 
sessão de quarta-feira 
(20), a admissibilidade 

do projeto de resolução que 
autoriza o plebiscito para a 
emancipação do Distrito de Bal­
neário Rincão, no Sul do esta­
do, de autoria do deputado José 
Paulo Serafim (PT). O deputa­
do Julio Garcia (PFL) apresen­
tou o relatório da vistoria reali­
zada no dia 8 de maio, aprova­
do pela Comissão de Constitui­
ção e Justiça, defendendo que 
o balneário conta com a total 
infra-estrutura e preenche todos 
os requisitos necessários para 
contemplar a solicitação, bas­
tando apenas o Tribunal Regi­
onal Eleitoral marcar a data para 
a realização do plebiscito junto 
a sua população e também do 
município sede, Içara. 

Transplantes de órgãos em se 
''Estivemos junto com outros 

parlamentares da região Sul, 
com técnicos do IBGE, Secreta­
ria da Fazenda, e concluímos 
que se confirmaram todos os 
elementos afirmados pela co­
missão de emancipação. Os re­
quisitos estão plenamente satis­
feitos. Podemos avaliar que o 
distrito possui a necessária in­
fra-estrutura como o atendimen­
to na saúde, tem sua própria 
geração de empregos, coopera­
tiva de eletrificação que forne­
ce energia para a população, 
posto do Besc, Correios, dele­
gacia e, ainda, dispõe do turis­
mo que está em desenvolvimen-

O deputado Mauro 
Mariani (PMDB) 

está sugerindo à Comis­
são de Saúde a realização 
de uma audiência públi­
ca para tratar do proble­
ma dos transplantes de 
órgãos em Santa Catari­
na. O parlamentar se 
mostrou preocupado 
com os dados obtidos na 
Central de Transplantes 
de Florianópolis, onde 
cerca de 800 pessoas ain­
da aguardam por um ór­
gão no estado. 
'~ angústia atinge, princi­

palmente, aqueles que neces­
sitam de córnea. São 600, 

Dia 26, 9 h - Abertura do Encontro dos Parlamentares 
Mercosul Audiovisual com o presidente Volnei Morastoni 

Local: Plenário 
Dia 26,21 h - Troca de Opinião - TV AL - Udesc 
Local: Presidência 

Dia 27, 18 h - Fórum parlamentar para discutir a redução 
do número de vereadores em SC 
Local: Sala das Comissões 

Dia 27, 19 h - Lançamento da lSU Festa Nacional do Pinhão 
-Lages 
Local: Galeria de Arte Meyer Filho 

Dia 28, 19 h - Abertura da exposição de trabalhos pictóri­
cos do professor Lever Freitas e seus alunos 
Local: Galeria de Arte Meyer Filho 

Dia 29, 14 h - Audiência pública sobre a Economia Soli­
dária em Santa Catarina 
Local: Plenarinho 

Dia 29, 18 h - Projeto Santa Catarina Canta e Encanta -
TVAL 
Local: Hall da Assembléia Legislativa 

Dia 29, 19 h - Audiência pública das Comissões de Justi­
ça e de Educação para debater Alterações no artigo 170 da 
Constituição Estadual- Bolsas de estudo 
Local: Univali, em Itajaí 

Dia 30, 18h30min - Comemoração do aniversário da Pro­
clamação da República Italiana 
Local: Plenário 

mariani@alesc.sc.gov.br 

junto com 238 pacientes que 
aguardam por um rim, nove 
por fígado e outros 10 por um 
coração. O grande problema 
no estado é a falta de consci­
entização para doação" , obser­
va. O deputado Dado Cherem 
(PSDB), membro da Comissão 
de Saúde, diz que levará o as­
sunto para a pauta das próxi-

mas reuniões e concorda com 
as afirmações de Mariani. "Sa­
bemos que a fila de espera pela 
doação de órgãos está crescen­
do em Santa Catarina e é opor­
tuna a sugestão do deputado. 
Seria interessante, inclusive, 
que uma campanha de consci­
entização começasse pelas es­
colas", diz Cherem.(CA) 

Apoio à Mulher 
os parla­

menta­
res aprova­
ram terça-fei­
ra (20) o Pro­
jeto de Lei 
16/03, de au­
toria do de­
putado Wil­
son Vieira -
Dentinho 
(PT), que ins­
titui o pro­
grama de 
apoio às mu- dentinho@alésc.~c.gov.br 
lheres e seus 

programa, a 
ser instalado 
prioritaria­
mente nas ci­
dades-pólo 
do estado, 
prevê a im­
plantação de 
centros de 
apoio, ofere­
cendo abrigo, 
alimentação, 
assistência 
médica, soci­
al, jurídica e 
psicológica às 

filhos menores de 14 anos 
em situação de violência. 
Caberá ao execultivo prestar 
serviços de apoio e assesso­
ria às entidades que desen­
volvam ações voltadas ao 
atendimento à mulher. O 

mulheres em situação· de vio­
lência, atuando na reorientação 
do universo pessoal e familiar, 
valorizando suas potencialida­
des e buscando a sua indepen­
dência econômica através de 
capacitação profissional. (RV) 

-----
... Curtas ... 

Salário 
desemprego 

Mensagem do deputado Valmir 
Comin (PP) ao delegado do Minis­
tério do Trabalho em Santa Cata­
rina, Odilon Silva, solicita a libe­
ração de recursos para pagamento 
dos salários-desemprego dos pes­
cadores artesanais do estado. Os 
recursos deveriam ter sido libera­
dos nos meses de março, abril e 
maio. O atraso já está causando o 
aumento das necessidades dos 
pescadores e de suas famílias. 

Lotação de 
salva-vidas 

O deputado Nilson Gonçalves 
(PSDB) solicita ao governador que 
seja implantado a lotação de sal­
va-vidas, de forma permanente, na 
guarnição do Corpo de Bombeiros 
de Balneário Camboriú. Atualmen­
te existe a necessidade·da presen­
ça de salva-vidas também durante 
a baixa temporada, época em que 
as estatísticas demonstram a ocor­
rência de maior número de óbitos 
por afogamento. 

SC-303 no BIO IV 
Ao secretário da Infra-estrutura 

o deputado Romildo Titon 
(PMDB) está solicitando a inclu­
são do trecho Joaçaba-Luzerna da 
SC-303, no Programa BID IV. Ele 
argumenta que a ligação da Ponte 
Jorge Lacerda, em Joaçaba, à bi­
furcação com a SC-452 em Luzer­
na, será de fundamental importân­
cia para o desenvolvimento não 
só daqueles municípios, mas de 
toda a região. 

Questão limítrofe 
Foi solicitada a constituição de 

Fórum Permanente para acompa­
nhar o desenrolar da questão li­
mítrofe de Santa Catarina com Pa­
raná, envolvendo o pagamento de 
royalties pela Petrobrás para o es­
tado. Em função da medição ile­
gitimada sobre a localização dos 
poços petrolíferos, o Paraná está 
indevidamente recebendo os 
royalties. O pedido é do deputa­
do Lício Mauro da Silveira (PP). 

Calcário para 
Campo Belo 

Aprovada moção do deputado 
Antônio Ceron (PFL) solicitando ao 
governo, através do Programa Tro­
ca-troca, 2.500 toneladas de calcá­
rio para Campo Belo do Sul. Ele 
esclarece da urgência no envio des­
te calcário para que o produto che­
gue nas mãos dos agricultores pelo 
menos três meses antes do plan­
tio, a fim de que produza o efeito 
esperado no solo. (GMP) 
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A lenta desco erta do lixo 
como aliado contra a miséria 

Termo de ajustamento de conduta imposto pelo Ministério Público e Fatma desencadeou 
processo de conscientização ambiental em São José do Cerrito, um dos cinco municípios catarinenses 

com menor Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de Santa Catarina 

Mirela Maria Vieira 

C om a maioria dos 
seus 10.192 habitan­
tes vivendo próximos 

da linha da miséria, o muni­
cípio de São José do Cerrito, 
no Planalto Serrano, usou o 
termo de ajustamento de con­
duta para acabar com o lixão, 
firmado em julho de 2001, 
como alavanca na reversão do 
casamento entre a pobreza e 
a degradação ambiental. 

Das discussões que prece­
deram o termo, e que acaba­
ram instigando o poder pú­
blico a mobilizar a comuni­
dade, partiu-se para a elabo­
ração da Agenda 21, elencan­
do o tratamento do lixo e o 
tratamento de esgoto como 
linhas mestras de seu pro­
grama de planejamento am­
biental e desenvolvimento sus­
tentável. 

"Sustentabilidade e preserva­
ção ambiental só podem ser ob­
tidas com o envolvimento total 
da comunidade. Esta é a parte 
mais difícil. Conseguir recursos 

para iniplementar projetos é bem 
difícil, ma~ a conscientização, a 
educação ambiental exigem ações 
contínuas e integradas", explica 
o secretário de Planejamento da 
cidade, Pedro Marcos, um orgu­
lhoso filho do município. 

o alvo certeiro para dar a lar­
gada na tarefa de ensinar o cer­
ritense que a preservação ambi­
ental é garantia de sobrevivên­
cia e qualidade de vida foram os 
alunos das redes municipal e 
estadual de ensino da cidade. 

Consciência ambiental e solidariedade 
Em agosto do ano passado, 

foi intensificada a coleta 
seletiva de lixo. Pessoas que 
antes viviam do lixão foram 
aproveitadas pela prefeitura. 
Há menos de um mês come­
çou a funcionar a Usina de 
Processamento de Lixo. O 
galpão pré-moldado que es­
tava abandonado e sem uso 
foi reformado. Todos os resí­
duos recolhidos no períme­
tro urbano vão para lá. 

Enquanto aguardam as chuvas 
para encher a cisterna construí­
da em concreto armado, o traba­
lho de separação de lixo ainda 
está sendo feito fora da Usina. 
Depois de pronta, a tarefa pas­
sará ser executada dentro das 
instalações, com o chão sendo 
lavado constantemente com a 
água da chuva, evitando conta­
minação do solo. Resíduos or­
gânicos irão para a composta­
gem, destinada posteriormente 

para alimentar o solo das pra­
ças e hortas escolares. 

Os cerca de seis metros cú­
bicos de rejeitos (material não 
reciclável) serão coletados por 
uma empresa de Octacílio Cos­
ta. Com a comercialização dos 
recicláveis, a operação se paga. 
O lixo, no entanto, ainda che­
ga muito misturado, exigindo 
tempo e habilidade dos dois 
funcionários que ganham R$ 
400 mensais. 

CtJrftJs Kil!an/ 

Esgoto ecológico 
Através de um programa da Mini tério 

da Saúde. a prefeitura cOnséguiu com R$ 
"94.7 mil. beneficiar 90 famílias dos bairros 
Gisele e Dom Daniel (na r. lo) com a l:On.'I­

trução dn um L<lteIna deelõgotamento sani­
tário ecológico. O sistema inclui Iiês (".<lixas 
Q)leloras. sendo que a última' será recoberta 
com junco . • ~ âgua que sai dali lem níveis 
quaSe :t.ero de coleilormes (ec.;ais". garante 
Pedro. Antas da construção dos esgotos. qlle 
devem começar a funcionar em dois me­
~. a~ leve que CODSb'Uir banhei-
ros p8l'8 mais de 10 tamrull8. 

Amigos da Natureza 
Aproveitando o trabalho de­

senvolvido há alguns anos 
pela Secretaria Municipal de 
Educação através de oficinas, 
palestras sobre hortas escolares, 
coleta seletiva de lixo, 
compostagem e produção de ali­
mentos, 135 profissionais de 
educação fizeram uma espécie de 
curso intensivó, em 2001, para 
transformar seus alunos em 
multiplicadores eficientes da 
conscientização ambiental no I 
Congresso de Educação 
Ambiental, tendo como tema 'l\. 
Escola como agente de transfor­
mação". Nascia ali o programa 
Amigos da Natureza. Todas as 
escolas da rede agora contam 
com sua horta, nascida daquilo 
que antes ia parar no lixão, hoje 
uma área em recuperação com 
mudas de árvores prontas para 
despontar. 

"São as crianças que vigiam 
seus pais, ensinando a separar 
o lixo, a fazer a compostagem da 
matéria orgânica, que por sua 
vez permite que as pessoas te­
nham uma horta. A meninada 
atua como polícia ambiental", 
diz o geógrafo Jorge Augusto da 
Silva, coordenador de projetos 
da Associação dos Municípios 
da Região Serrana. O processo 
de mobilização incluiu palestras 
nos bairros e nas instituições. 

Um posto de troca foi instala-

do em agosto de 2001 para rece­
ber o material reciclável (papel, 
plástico e metal). Em um ano, o 
posto absorveu 20 mil toneladas 
de lixo seco, encaminhados 
como matéria-prima para a indús­
tria. 'l\. APAE mantém o posto, 
com o qual consegue recursos 
com a venda deste material que 
uma vez por semana é recolhido 
por um caminhão", conta Pedro. 

Outros aliados essenciais no 
projeto são os agentes de saúde, 
que integram o Programas Saú­
de na Família(PSF). "Eles já es­
tão colaborando, mas vamos 
prepará-los melhor para que, no 
momento da visita às famílias 
pelas quais são responsáveis, 
verifiquem o tratamento que es­
tão dando aos resíduos orgâni­
cos e material reciclável", expli­
ca. Duas grandes gincanas 
"ambientais" Amigos da Nature­
za, envolvendo toda a comuni­
dade, foram realizadas, em 2001 
e 2002. Além da coleta de lixo­
nove toneladas foram recolhidas 
na primeira e 22 mil na segunda 
-, as gincanas arrecadaram ali­
mentos não-perecíveis, agasa­
lhos, livros e revistas, e as tare­
fas se ancoraram na valorização 
da cultura e da gente cerritense. 
"Melhorar a auto-estima da po­
pulação é importante", assinala 
o prefeito da cidade, José Maria 
de Oliveira Branco. 


